
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.543.382 - SC (2015/0171446-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO PRESTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : IEDER DE CEZARO CAVALER 
ADVOGADO : FABIANO A GOES NICOLADELI 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. COMPROVAÇÃO DE ALIENAÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO AO 

ÓRGÃO COMPETENTE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO ALIENANTE A 

TRIBUTOS POSTERIORES. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 

COMPROVAÇÃO DA VIOLAÇÃO DO ARTIGO 300 DO CPC. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. EXCLUSÃO DA 
CONDENAÇÃO EM VERBAS HONORÁRIAS. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE PROCESSUAL
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo" (Súmula 
211/STJ).
3. O descumprimento do artigo 134 do CTB, que alude sobre o dever da parte 
alienante de comunicar a transferência de propriedade do veículo automotor ao órgão 
competente, não tem o condão de responsabilizar, com fulcro no artigo 123 e 124 do 
CTN, o antigo proprietário pelas futuras taxas e impostos incidentes sobre o veículo 
automotor. Precedentes. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de setembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.543.382 - SC (2015/0171446-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO PRESTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : IEDER DE CEZARO CAVALER 
ADVOGADO : FABIANO A GOES NICOLADELI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 281/286) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IPVA. 
ALIENAÇÃO DE VEÍCULO. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO, NA FORMA 
DO ART. 134 DO CTB. CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO GERA 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA AO ANTIGO PROPRIETÁRIO, EM 
RELAÇÃO AO PERÍODO POSTERIOR À ALIENAÇÃO. PRECEDENTES. 
PROVA DA DATA DA ALIENAÇÃO DO VEÍCULO. QUESTÃO ATRELADA 
AO REEXAME DAS PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ. 
REGULARIDADE DA TRANSFERÊNCIA DE VEÍCULO AUTOMOTOR. ÔNUS 
PROBATÓRIO DO ALIENANTE. SÚMULA 211/STJ. EXCLUSÃO DA 
CONDENAÇÃO EM VERBAS HONORÁRIAS. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

O agravante alega, em síntese, a inaplicabilidade do teor das Súmulas 7 e 211 do STJ. 

Reafirma a violação dos artigos 123 e 124 do CTN. E por fim suscita a impossibilidade de 

condenação do ente público no pagamento de honorários advocatícios.  

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
COMPROVAÇÃO DE ALIENAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. SÚMULA 

7/STJ. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO AO ÓRGÃO COMPETENTE. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO ALIENANTE A TRIBUTOS POSTERIORES. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. COMPROVAÇÃO DA VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 300 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. EXCLUSÃO DA CONDENAÇÃO EM VERBAS HONORÁRIAS. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo" 
(Súmula 211/STJ).
3. O descumprimento do artigo 134 do CTB, que alude sobre o dever da parte 
alienante de comunicar a transferência de propriedade do veículo automotor ao órgão 
competente, não tem o condão de responsabilizar, com fulcro no artigo 123 e 124 do 
CTN, o antigo proprietário pelas futuras taxas e impostos incidentes sobre o veículo 
automotor. Precedentes. 
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão agravada, 

pelo que ela merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

No que tange à responsabilidade tributária do alienante no adimplemento do imposto 

sobre veículo automotor, o Tribunal de origem assim se pronunciou, in verbis:

Portanto, está pacificado que a transferência do veículo ocorre pela tradição, de 
tal modo que a ausência do registro no órgão competente, por si só não é capaz 
de suprir a prova de alienação do veículo.
Como bem pontuou a sentença objurgada, houve a comprovação da transferência 
da propriedade e que ela ocorreu antes do fato gerador referente ao IPVA do 
exercício de 2011 (...).

Logo, atender a pretensão do recorrente e imputar a responsabilidade tributária ao 

alienante pelo adimplemento do imposto sobre veículo automotor, decorrente de fato gerador 

posterior à transferência, em razão da ausência de registro da alienação no órgão competente, 

requer o reexame do conjunto probatório, o que é inviável na via do recurso especial, nos termos 

da Súmula 7/STJ. 
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Ademais, o Código Tributário Nacional não contempla responsabilidade tributária ao 

alienante em relação a imposto ou taxa incidente sobre veículo automotor, em período posterior à 

alienação.  

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ART. 134 DO CTB. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO. 
AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO AO ÓRGÃO COMPETENTE. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO ALIENANTE APENAS À EVENTUAIS 
INFRAÇÕES DE TRÂNSITO. INTERPRETAÇÃO NÃO EXTENSIVA AO 
IPVA. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ.
1. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, nos 
termos do art. 134 do CTB, de que é obrigada a comunicar, a parte alienante do 
veículo, a transferência de propriedade ao órgão competente, sob pena de 
responder solidariamente em casos de eventuais infrações de trânsito.
2. Contudo, tal situação não pode ser aplicada extensivamente ao pagamento do 
IPVA, tendo em vista que a mencionada exação não se confunde com qualquer 
tipo de penalidade. Precedentes: AgRg no AREsp 296.318/SC, Rel.
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 
09/10/2013, REsp 1180087/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 14/08/2012, REsp 
1116937/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 01/10/2009, DJe 08/10/2009.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 534.268/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 24/04/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTO INATACADO. MANDADO DE SEGURANÇA. IPVA. 
ALIENAÇÃO DE VEÍCULO. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO, NA FORMA 
DO ART. 134 DO CTB. RESPONSABILIDADE DO ANTIGO PROPRIETÁRIO, 
EM RELAÇÃO AO PERÍODO POSTERIOR À ALIENAÇÃO. 
1. Na hipótese, verifica-se que o agravante não combateu, nas razões do presente 
regimental, os fundamentos da decisão agravada, especificamente, no que diz 
respeito à orientação jurisprudencial de que o art. 134 do Código de Trânsito 
Brasileiro não se aplica a débitos tributários relativos ao IPVA, por não serem 
relacionados à penalidade aplicada em decorrência de infração de trânsito, "não 
sendo possível interpretá-lo ampliativamente para criar responsabilidade tributária 
ao antigo proprietário, não prevista no CTN". Precedentes. 
2. Agravo regimental não conhecido. 
(AgRg no REsp 1368198/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/05/2013, DJe 24/05/2013) 

TRIBUTÁRIO. IPVA. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO. AUSÊNCIA DE 
COMUNICAÇÃO, NA FORMA DO ART. 134 DO CTB. CIRCUNSTÂNCIA 
QUE NÃO GERA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA AO ANTIGO 
PROPRIETÁRIO, EM RELAÇÃO AO PERÍODO POSTERIOR À ALIENAÇÃO. 
INAPLICABILIDADE DO DISPOSITIVO AOS DÉBITOS DECORRENTES DO 
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NÃO PAGAMENTO DE TRIBUTO. PRECEDENTES: RESP. 1.180.087/MG, 
REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 14.08.2012; AGRG NO 
ARESP 1.300.098/RS, REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, DJE 26.06.2012; 
RESP. 1.116.937/PR, REL. MIN. BENEDITO GONÇALVES, DJE 08.10.2009. 
AGRAVO DESPROVIDO. 
1. O entendimento constante do aresto do Tribunal de origem contrasta com os 
pronunciamentos desta egrégia Corte Superior sobre a matéria, no sentido de que 
o art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro não se aplica aos débitos tributários 
decorrentes do não pagamento do IPVA, por não estarem relacionados a 
penalidades advindas de infração de trânsito. Precedentes: REsp. 1.180.087/MG, 
Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 14.08.2012; AgRg no AREsp 
1.300.098/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 26.06.2012; REsp. 
1.116.937/PR, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 08.10.2009. 2. Agravo 
Regimental desprovido. 
(AgRg nos EDcl no REsp 1314212/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 02/12/2013) 

TRIBUTÁRIO. IPVA. ALIENAÇÃO DO AUTOMÓVEL. AUSÊNCIA DE 
COMUNICAÇÃO AO ÓRGÃO DE TRÂNSITO. VALORES DEVIDOS PELO 
NOVO PROPRIETÁRIO. ILEGITIMIDADE DA COBRANÇA DIRECIONADA 
AO ANTIGO PROPRIETÁRIO. ART. 134 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO. INAPLICABILIDADE.
1. É ilegítima a cobrança de imposto sobre a propriedade de veículo automotor 
(IPVA) que já se alienara, independentemente da ausência de comunicação da 
transferência ao órgão de trânsito.
2. Por se tratar de norma relativa a trânsito, o art. 134 do Código de Trânsito 
Brasileiro não pode ter seu âmbito de aplicação extrapolado para a hipótese de 
responsabilidade tributária.
Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 296.318/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 09/10/2013)

Da análise dos autos, verifica-se que o artigo 300, do CPC não foi debatido no acórdão 

recorrido, estando desatendido o requisito do prequestionamento nos termos da Súmula 211/STJ 

que dispõe in verbis: "inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 

de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo". O que inviabiliza o seu 

conhecimento em sede de recurso especial. 

Oportuno consignar que o STJ não considera suficiente, para fins de prequestionamento, 

que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a respeito tenha havido debate no 

acórdão recorrido. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. EXECUÇÃO FISCAL. 
EFEITO SUSPENSIVO. PERIGO DE DANO IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL 
REPARAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
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SÚMULA 7/STJ. 1. Descumprido o indispensável exame dos artigos invocados 
pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a 
despeito da oposição dos embargos de declaração. Incidência da Súmula 
211/STJ. [...] Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.409.185/PE, 
Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
21/11/2013, DJe 02/12/2013) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSTO DE 
RENDA SOBRE O LUCRO LÍQUIDO. ERRO NA INDICAÇÃO DA 
AUTORIDADE COATORA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO 
DO MÉRITO. TEORIA DA ENCAMPAÇÃO. TESE RECURSAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO STJ. INCIDÊNCIA DA REGRA DO 
ART. 557, CAPUT, DO CPC. [...] 2. Não emitiu juízo interpretativo o acórdão de 
origem acerca da tese recursal de aplicação da teoria da encampação, pelo que 
incide a Súmula 211 deste Tribunal. [...] 4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 188.954/MG, Relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 4/2/2013) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0171446-8 REsp 1.543.382 / SC

Números Origem:  00143087620158240000  020110242149  143087620158240000  20110242149  20140361482  
20140361482000100  20140361482000101  20140361482000102

PAUTA: 17/09/2015 JULGADO: 17/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO PRESTES E OUTRO(S)
RECORRIDO : IEDER DE CEZARO CAVALER
ADVOGADO : FABIANO A GOES NICOLADELI

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO PRESTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : IEDER DE CEZARO CAVALER
ADVOGADO : FABIANO A GOES NICOLADELI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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